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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS	EM	30	DE	JUNHO	DE	2013	E	2012 ( CONTINUAÇÃO)

(Valores expressos em milhares de Reais) 

Atuação
a. Intermediação financeira de produtos adequados às demandas de desenvolvimento econômico 

e social, com recursos próprios e de repasse.
b. Gestão de fundos de financiamentos específicos para o desenvolvimento do Estado com recur-

sos de terceiros. 
c. Execução de programas de financiamento, de caráter especial, de responsabilidade dos Estados 

e Municípios, com recursos de terceiros.
d. Disponibilização de financiamentos com recursos próprios, de repasse e de terceiros em pro-

gramas destinados a segmentos específicos, identificados como demandadores de crédito de 
fomento e associados a projetos do Estado do Pará.

O BANPARÁ atuará nas suas ações de fomento através da aplicação de recursos de diversas fontes. 
Determinadas fontes de recursos envolvem programas de financiamento de aplicação obrigatória, 
enquanto que outros são de livre aplicação do BANPARÁ. São eles:

a.	 Recursos	próprios

BANPARÁ COMUNIDADE
É o programa de microcrédito do BANPARÁ, utilizado como instrumento para reduzir as desigualda-
des sociais, fortalecer a cidadania e gerar emprego e renda no Estado do Pará.

Proporciona a inserção competitiva dos microempreendedores no mercado, contribuindo para forta-
lecer e ampliar suas atividades, aumentar seus ganhos financeiros e melhorar a qualidade de vida 
de suas famílias, além de possibilitar a criação de novas oportunidades de ocupação produtiva nos 
micro empreendimentos financiados.

O programa atende a expressiva parcela da sociedade que atua no setor informal da economia, 
que não dispõe das garantias tradicionais exigidas pelo setor financeiro para a concessão de 
empréstimos.

O valor aplicado pelo BANPARÁ COMUNIDADE no 1º semestre de 2013 foi de R$ 22.243 mil (R$ 
169.979 mil acumulado até 30 de junho de 2012).

Crédito Rural
O Crédito Rural é um programa de financiamento composto por diversas linhas de financiamento 
destinado a produtores rurais e cooperativas ou associações de produtores rurais. Seu objetivo é 
estimular os investimentos e ajudar no custeio da produção e comercialização de produtos agrope-
cuários.

Crédito Rural é o suprimento de recursos financeiros, por instituições do Sistema Nacional de Crédi-
to Rural (SNCR), para aplicação exclusiva nas finalidades e condições estabelecidas no MCR.

O valor contratado em CRÉDITO RURAL na linha de financiamento PRONAF ECO (investimento para 
implantação das culturas do dendê) no 1º semestre de 2013 foi de R$318 mil.

b. Recursos de repasse
O BNDES apoia projetos de investimento, no Brasil e no exterior, que visem à ampliação, moderni-
zação e expansão da capacidade produtiva, e, apoia a produção, aquisição e comercialização de 
máquinas e equipamentos novos, de fabricação nacional, credenciados no BNDES. 

O BANPARÁ como instituição financeira credenciada junto ao BNDES para repasse de recursos reto-
mará no 2° semestre de 2013 a aplicação desses recursos através das suas diversas linhas de fi-
nanciamento.

c. Recursos de terceiros

governo do Estado do Pará

Fundo para o Desenvolvimento Sustentável da Base Produtiva do Estado do Pará - BAN-
CO DO PRODUTOR
O fundo foi instituído pela Lei Estadual n° 6.345 de 28/12/2000 e regulamentado pelo Decreto Es-
tadual n° 5.062 de 13/12/2001, com o objetivo de financiar empreendimentos econômicos de so-
ciedades empresárias e cooperativas que possuam um caráter inovador e que sejam de interesse 
estratégico para o desenvolvimento, diversificação e transformação da base produtiva do Estado do 
Pará, promovendo a geração de postos de trabalho e de renda. É formado por recursos do Governo 
do Estado do Pará e da VALE.

O valor aplicado no 1º semestre de 2013 é de R$6.800 mil (R$17.457 mil acumulado até 30 de ju-
nho de 2012).

Fundo de Desenvolvimento Econômico do Estado do Pará - FDE
O fundo foi instituído pela Lei Estadual n° 5.674 de 21/10/1991 e tem como objetivo financiar pro-
gramas e projetos considerados relevantes para o desenvolvimento econômico do Estado do Pará, 
de forma a reduzir desigualdades regionais e sociais bem como garantir a competitividade dos em-
preendimentos econômicos instalados no Estado.

O fundo é formado por recursos orçamentários do Governo do Estado do Pará e prevê a sua aplica-
ção para a realização de financiamentos de natureza reversível ao setor privado conforme determi-
nam os incisos II, III e IV do Art. 2°.

FDE PRIVADO
O financiamento de natureza reversível para o setor privado foi instituído pelo inciso II do Art. 2° da 
Lei Estadual n° 5.674 de 21/10/1991 e tem como objetivo conceder financiamentos ao setor priva-
do com a finalidade de apoiar aqueles agentes econômicos cujos projetos estejam integrados a 
programas de desenvolvimento econômico e social do Estado, seguindo os parâmetros e condições 
constantes no Decreto Estadual n° 2.710 de 30/12/2010 que o regulamenta.

Não houve aplicação de recursos no 1º semestre de 2013, a retomada de financiamentos está pre-
vista para o 2° semestre de 2013 (até 30 de junho de 2012 foram aplicados R$40.928 mil).

CREDCIDADÃO
É o Programa Estadual de Microcrédito Solidário que foi instituído pelo inciso III do Art. 2° da Lei Estadual 
n° 5.674 de 21/10/1991 que tem como objetivo principal financiar empreendimentos de micro e pequeno 
porte de pessoas físicas e jurídicas, do setor formal e informal da economia, e, que estejam estabelecidas 
no Estado do Pará há pelo menos 02 (dois) anos, seguindo os parâmetros e condições constantes no De-
cretos Estaduais n° 2.712 de 30/12/2010, n° 2.713 de 30/12/2010 e n° 318 de 09/01/2012.
 
O valor aplicado no 1º semestre de 2013 foi de R$1.591 mil (R$57.248 mil acumulado até 31 de 
dezembro de 2012). 

FDE INCENTIVOS FINANCEIROS
O financiamento de natureza reversível para o setor privado instituído pelo inciso IV do Art. 2° da Lei 
Estadual n° 5.674 de 21/10/1991 que permite a realização de financiamentos a pessoas jurídicas do 
setor privado, vinculado à Política de Incentivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do 
Pará instituída através da Lei Estadual n° 6.489 de 27/09/2002.
A concessão de incentivos financeiros foi regulamentada pelos Decretos Estaduais n° 2.709 de 
30/12/2010 e n° 5.615 de 29/10/2002.

O incentivo financeiro consiste na concessão de financiamento em valor correspondente a até 75% 
(setenta e cinco por cento) do ICMS gerado pela atividade operacional do empreendimento e efeti-
vamente recolhido ao Tesouro Estadual.

O valor aplicado no 1º semestre de 2013 foi de R$5.342 mil (R$ 18.442 mil acumulado até 30 de 
junho de 2012).

Programa de Redução da Pobreza e gestão de Recursos Naturais do Pará – Programa 
PARÁ RURAL
O fundo foi instituído através da Lei Estadual n° 6.797 de 16/11/2005 e tem como objetivo de incremen-
tar a renda e melhorar as condições de vida de comunidades rurais pobres e o fortalecimento do proces-
so de gestão fundiária e ambiental do Estado, consolidando o uso sustentável dos recursos naturais.

O fundo é formado por recursos do Governo do Estado do Pará e do Banco Mundial.

O programa é formado por 04 (quatro) componentes. O BANPARÁ é encarregado da administração do 
Componente A que se refere aos Projetos de Investimento Produtivo, os quais objetivam apoiar associa-
ções, cooperativas, sindicatos e similares, que realizem atividades produtivas que estejam baseadas no 
aproveitamento das potencialidades locais, voltado para a população rural pobre.

O Componente A objetiva apoiar atividades produtivas baseadas no aproveitamento das potenciali-
dades locais, capazes de promover a melhoria dos padrões de produção e renda das populações ru-
rais que tem renda familiar igual ou inferior a R$ 4.700,00 por ano.
O valor aplicado no 1º semestre de 2013 foi de R$2.280 mil (R$8.545 mil acumulado até 30 de ju-
nho de 2012).

Fundo de Aval do Estado do Pará - FAP
O fundo foi instituído pela Lei Estadual n° 6.293 de 07/05/2000 e tem como objetivo prover de for-
ma complementar os recursos para garantia de crédito de operações de financiamento a pessoas fí-
sicas e jurídicas, objetivando a alavancagem e diversificação da base produtiva do Estado do Pará. O 
fundo é formado por recursos do Governo do Estado do Pará e foi regulamentado através do Decreto 
Estadual n° 1.461 de 09/12/2008.

Não houve aplicação de recursos no 1º semestre de 2013, não há previsão para retomada das ope-
rações do fundo (até 30 de junho de 2012 foram aplicados R$360 mil).
 
governos Municipais
Os Fundos Municipais de Desenvolvimento são iniciativas dos governos municipais criados através de 
Leis Municipais e regulamentados através de Decretos, que permitem que as Prefeituras concedam em-
préstimos de caráter reversível a micro e pequenos empreendedores, pessoas físicas e jurídicas, que 
exerçam atividades produtivas naquele município há pelo menos dois anos e que permitam potencializar 
e incentivar a geração de postos de trabalho e de renda para o município.
Dentre os Fundos Municipais administrados pelo BANPARÁ temos:

• Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico de Santarém - Banco do Povo de Santarém
      (Prefeitura Municipal de Santarém).
• Fundo Municipal de Solidariedade para a Geração de Emprego e Renda - Banco do Povo de 
      Moju (Prefeitura Municipal de Moju).
• Fundo Municipal de Geração de Emprego e Renda do Município de Óbidos - FUNGER 
      Óbidos (Prefeitura Municipal de Óbidos).
• Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico de Ananindeua - FMD Ananindeua 
      (Prefeitura Municipal de Ananindeua).
• Fundo Municipal de Solidariedade para Geração de Emprego e Renda - Ver-o-Sol 
      (Prefeitura Municipal de Belém).
• Fundo Municipal de Desenvolvimento de Paragominas - FMD Paragominas 
      (Prefeitura Municipal de Paragominas).
• Fundo Municipal de Geração de Emprego e Renda do Município de Santa Bárbara - 
      FUNGER Santa Bárbara (Prefeitura Municipal de Santa Bárbara).
• Fundo Municipal de Economia Popular e Solidária - FUNDOSOL (
      Prefeitura Municipal de Xinguara).
• Fundo Municipal para Geração de Postos de Trabalho e Renda do Município de 
      Portel - FMTR Portel (Prefeitura Municipal de Portel):
• Fundo Municipal de Desenvolvimento de Vigia – FUNDEV (Prefeitura Municipal de Vigia):
      O valor aplicado no 1º semestre de 2013 é R$7,8 mil (R$ 2.456 mil acumulado até 30 de junho 
      de 2012).

17	 Transações	com	partes	relacionadas
As captações no mercado aberto de depósitos a prazo são efetuadas tomando como parâmetro as 
taxas médias praticadas com terceiros no BANPARÁ. 

As obrigações sociais e por convênios são correspondentes ao passivo atuarial do BANPARÁ, bem 
como a contrapartida na CAFBEP para o incentivo dado pelo BANPARÁ para a migração de planos de 
aposentadoria dos funcionários.


